PARECER nº. 514, de  2002

De Relator Especial,  em substituição ao da  Comissão de Finanças e Orçamento,  sobre o Projeto de lei  nº 16, de 2002.




Através da Mensagem nº 10/2002, o Excelentíssimo Senhor Governador de Estado encaminhou para apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei nº 16, de 2002,  que altera a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre  a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus municípios.




A proposta tramita em regime de urgência e no período em que permaneceu em pauta, recebeu 2 (duas) emendas e 1(um) substitutivo.




Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o relator especial em  substituição àquela comissão, concluiu favoravelmente à aprovação do projeto e contrariamente às emendas e ao substitutivo.




Seguindo os trâmites regimentais, a proposta foi encaminhada à Comissão de Educação, que não tendo  se manifestado no prazo regimental, foi designado relator especial em substituição aquele órgão, que concluiu favoravelmente ao  mérito do projeto e contrariamente às emendas e substitutivo apresentados.




Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial pela Comissão de Finanças e Orçamento emitir parecer sobre os aspectos de natureza financeiro-orçamentário.





 Do Projeto

A propositura governamental objetiva alterar a Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação -QESE-  entre o Estado e os seus municípios, de forma a possibilitar a continuidade da distribuição dos recursos obtidos da QESE, que serão destinados ao transporte escolar dos alunos do ensino fundamental, da rede municipal ou estadual, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo ou que necessitem de transporte escolar.




Sobre a matéria cumpre-nos esclarecer que os recursos de que trata a propositura ora eme questão, se revelam importante fonte de apoio financeiro  para os municípios, cobrindo despesas de transporte de alunos.

               Dessa forma, sob o prisma que nos cumpre analisar, inexistem óbices que impeçam a aprovação do projeto.

Das Emendas e  do Substitutivo



A emenda de nº 01 objetiva dar nova redação ao artigo 3º das disposições transitórias das Lei nº 10.013, de 24 de junho de 1998, que dispõe sobre a redistribuição da Quota Estadual do Salário-Educação – QESE entre o Estado e os seus Municípios, altera de 30% para 15,13%, no limite de R$ 71.879.130( setenta e um  milhões, oitocentos e setenta nove mil e cento e trinta reais) o percentual de recursos financeiros serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




A emenda de nº 02, da mesma forma,  visa alterar a redação do artigo 1º , modificando a proposta do Executivo estabelecendo um percentual de 9,76% , no limite de R$23.921.190,00(vinte e três milhões, novecentos e vinte um mil e cento e noventa reais) o percentual de recursos financeiros serão distribuídos entre os municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




Justifica para tanto, que os Municípios tem observado um perda considerável com as despesas de transporte dos alunos da rede estadual.




O Substitutivo de nº 01 pretende destinar um percentual de 11%, até o limite de R$ 80.000.000,00(oitenta milhões de reais), a serem distribuídos aos municípios que possuem alunos do ensino fundamental, quer da rede estadual, quer das redes municipais, residentes nas zonas rurais ou de difícil acesso ao transporte coletivo, que necessitem de transporte escolar.




Propõe, ainda, seja devolvido aos municípios, eventual excedente, entre o montante dos recursos retidos para o transporte de alunos e o montante efetivamente aplicado para essa finalidade, no exercício de 2002, bem como nos exercícios de 1999, 2000 e 2001.

Mais uma vez destacamos a louvável iniciativa do Chefe do Poder Executivo ao socorrer municípios que enfrentam  situações críticas em relação ao transporte de alunos. A medida vem sendo renovada, anualmente, e se constitui numa importante fonte de recursos para os administradores municipais. 

Assim, entendemos que não se justifica a alteração pretendida pelos autores das emendas e substitutivo supra citados, eis que  a redistribuição está em perfeita consonância com a lei que instituiu o Fundo de Manutenção, Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério -  FUNDEF e  tem atendido aos municípios satisfatoriamente, razão pela qual  opinamos pela rejeição das emendas de n°s. 01 e 02, bem como do substitutivo de n° 01.

Releva salientar que o Estado, ainda, contribui com duas fontes de recursos: Auxílio-Transporte, com recursos do Salário-Educação do Estado e, aqueles derivados das disposições transitórias da Lei nº 10.013/96. Obviamente, esses recursos se juntam àqueles destinados pelo próprio município para a mesma finalidade.   




Pelo exposto,  sob os aspectos que ora nos cabe examinar, manifestamo-nos, favoravelmente à aprovação do Projeto de lei de nº 16, de 2002 e contrariamente à aprovação das emendas de nºs. 01 e 02 e ao substitutivo de nº 01.

É o nosso parecer.

a) EDSON APARECIDO – Relator Especial
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